Indenizagéo - Linha telefonica mdvel - Habilitagao

sem autorizagao - Inscricéo indevida no Cadastro

de Protecao ao Crédito - Dano moral - Ocorréncia -
Dever de indenizar - Valoragéo - Critério

Ementa: Acdo de indenizacdo. Linha telefédnica mével
habilitada sem autorizacdo. Inscricdo indevida no
Cadastro de Protecdo ao Crédito. Dano moral. Dever de
indenizar. Valoracdo. Critério.

- E obrigacéo da operadora de telefonia proceder &
conferéncia dos dados do cliente que solicita habilitacéo
de linha telefénica movel.

- Ainscricdo indevida do nome do consumidor junto aos
cadastros de protecdo ao crédito, decorrente de divida
inexistente, enseja a indenizacdo por danos morais.

- Somente a preexisténcia de negativacdes ndo ques-
tionadas afasta o direito & indenizacdo por dano moral
(Sumula n® 385 do Superior Tribunal de Justica).

- Ao se fixar valor da indenizacéo, devem-se ter em conta
as condicées do ofendido, do ofensor e do bem juri-
dico lesado. A indenizacéo deve proporcionar & vitima
satisfacdo na justa medida do abalo sofrido, sem enri-
quecimento sem causa, produzindo no causador do mal
impacto suficiente para dissuadi-lo de igual e semelhante
atentado.

Recurso provido.

APELACAO CIVEL N° 1.0194.11.000485-1/001 -
Comarca de Coronel Fabriciano - Apelante: Doriano de
Jesus André - Apelado: Tim Celular S.A. - Relator: DES.
ALVIMAR DE AVILA

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12% Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na

conformidade da ata dos julgamentos, em REJEITAR A
PRELIMINAR E DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 26 de fevereiro de 2014. - Alvimar
de Avila - Relator.

Notas taquigréficas

DES. ALVIMAR DE AVILA - Trata-se de recurso de
apelacdo interposto por Dorian de Jesus André, nos autos
da acéo ordindria movida em face de Tim Celular S.A,,
contra sentenca que julgou parcialmente procedentes os
pedidos iniciais (f. 123/129).

Em suas razdes, sustenta o apelante que ajuizou
vdrias acdes contra a empresa, que, de forma negligente,
inscreveu seu nome junfo aos érgdos de restricio ao
crédito; que ndo possui qualquer débito perante a recor-
rida, sendo indevida a negativagéo ora impugnada; que
faz jus & indenizacdo pelos danos morais suportados em
decorréncia da ilegitima inscrigdo (f. 140/145).

Dispensado o preparo, por litigar o autor amparado
pela assisténcia judicidria (f. 13).

A apelada apresentou contrarrazées pugnando
pelo desprovimento do recurso. Preliminarmente arguiu a
ocorréncia de litispendéncia.

E o relatério.

Conheco do recurso, por estarem presentes os pres-
supostos de sua admissibilidade.

Preliminarmente, suscita a apelada a ocorréncia
de litispendéncia.

Sabe-se que o § 3° do art. 301 do Cédigo de
Processo Civil dispde que: “§ 3° Hé& litispendéncia,
quando se repete acdo, que |G estd em curso; hd coisa
julgada, quando se repete agdo que jé foi decidida por
sentenca, de que ndo caiba recurso”.

De acordo com Nelson Nery Junior e Rosa Maria
Andrade Nery:

Ocorre litispendéncia quando se reproduz acdo idéntica a
outra que j@ estd em curso. As agdes sGo idénticas quando
t&m os mesmos elementos, ou seja, quondo tém as mesmas
partes, a mesma causa de pedir (préxima e remota) e o
mesmo pedido (mediato e imediato) (NERY JUNIOR, Nelson;
NERY, Rosa Maria Andrade. Cédigo de Processo Civil comen-
tado. 4. ed. Séo Paulo: Editora Revista dos Tribunais, p. 793,
nota 8).

Salienta-se que, apenas quando todos os requisitos
elencados forem iguais, ocorrerd a identidade de acées
e consequente litispendéncia, ndo sendo esse, porém, o
caso dos autos.

A parte ré ndo demonstra a existéncia de agdo em
tramite idéntica & ora em exame, motivo pelo qual a preli-
minar merece ser rejeitada.

Passo ao exame do mérito.

Cumpre apreciar se o requerente faz jus ao paga-
mento de indenizacdo por danos morais, em decorréncia
da indevida inscricdo de seu nome junto aos érgdos de
restricdo ao crédito.
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Primeiramente, observa-se que o servico disponibi-
lizado pela apelada é de telefonia, em que existe relacéo
de consumo entre fornecedor e consumidor final, inclusive
sob a forma do que dispée o art. 29 do Cédigo de Defesa
do Consumidor, j& que a quest@o envolve a inscricdo do
nome do autor nos 6rgdos de protecdo ao crédito.

Dessa forma, tem-se que a recorrida possui respon-
sabilidade objetiva pela qualidade e seguranca do servico
que presta ao publico, inclusive quanto ao controle do
recebimento de contas em atraso e de pedidos de habili-
tacdo de linha telefénica mével.

No caso, verifica-se, ainda, a responsabilidade
subjetiva, diante da negligéncia da apelada no controle
de recebimento de pedidos de habilitacdo de linhas tele-
fénicas, uma vez que a inscrigdo indevida do nome do
autor nos cadastros de proteco ao crédito ocorreu
por suposto inadimplemento de contas telefénicas, cujo
servico ndo foi contratado.

Nesse diapasdo, entende-se que a operadora agiu
com negligéncia ao n&o verificar os documentos da
pessoa que solicitou a habilitacdo da linha de celular e
ao deixar de conferir a veracidade das informacées que
lhe foram dadas.

Com efeito, a requerida néo apresentou cépias dos
documentos do requerente, tampouco o contrato de pres-
tacdo de servicos assinado, necessdrio para demonstrar a
verossimilhanca de suas alegacées, no sentido de que foi
diligente e cuidadosa na habilitacdo da linha em nome
do autor.

Dessa forma, néo pode ser afastada a sua respon-
sabilizacéo pelos danos causados, mormente quando
ndo demonstrada a culpa exclusiva de terceiro pelo
evento danoso, pois a ré ndo diligenciou de forma sufi-
ciente quanto as informacées que lhe foram repassadas
quando da habilitacdo da linha de celular.

A recorrida responde pela negligéncia de efetuar
cadastro de linha telefénica, sem conferéncia de
documentos do contratante e sem efetivacdo de contrato,
sendo, portanto, responsavel pelo dano sofrido pelo
autor, que teve seu nome incluido em listas de inadim-
plentes.

Assim, em decorréncia da inscricdo do nome do
requerente nos érgdos de protecdo ao crédito, de forma
indevida, por inadimpléncia na contraprestacdo de
servico ndo contratado, resta comprovado o dano moral,
bem como a obrigacéo de indenizar.

Nesse sentido é a jurisprudéncia:

Indenizacdo. Prestadora de servicos telefénicos. Inexisténcia
de negécio juridico com o usudrio. Cédigo de Defesa do
Consumidor. Inversdo do 6nus da prova. Cobranca indevida.
Dano moral puro. - E cabivel a declaracdo de inexisténcia de
negécio juridico contra a prestadora de servicos telefénicos
quando o consumidor ndo tenha solicitado a instalacdo de
linha telefénica, que, apesar disso, é instalada em seu nome,
mas no endereco de terceiro. -Constatada pelo juiz a veros-
similhanca da alegacdo do consumidor ou a sua hipossufi-
ciéncia, segundo as regras ordindrias da experiéncia, cabivel
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é a inversdo do &nus da prova a que alude o art. 6°, VIII, do
CDC. - A cobranca indevida de valores pela prestadora de
servicos telefénicos aliada & ameaca de inscricdo do nome do
consumidor no Serasa autorizam a condenagéo da empresa
ao pagamento de danos morais. - O dano moral puro é inde-
nizével sempre que o ato ou fato danoso cause ao ofendido
dor, molestag@o ou angustia. O ofendido néo precisa fazer
prova desses incdmodos, o que, a rigor, seria quase impos-
sivel. Basta provar o ato ou fato danoso e a sua autoria.
(Ap. 341.757-6, Comarca de Juiz de Fora, 2¢ Cédmara Civel,
Rel. Juiz Edgard Penna Amorim, 23.04.2002).

Cumpre salientar que o autor impugnou todos os
apontamentos lancados em seu desfavor, afirmando que
as dividas sdo oriundas de fraudes (f. 03).

Ora, somente a preexisténcia de negativacdes nédo
questionadas afasta o direito & indenizacéo por dano
moral (Stmula n°® 385 do Superior Tribunal de Justica),
hipétese néo verificada no caso em tela.

Logo, e considerando que a apelada agiu de forma
ilicita e em manifesto abuso de direito ao promover a
inscricdo do nome do autor nos cadastros de restricdo ao
crédito, torna-se plenamente possivel e justa a reparacéo
postulada, independentemente da existéncia de outros
apontamentos.

Em relacdo ao valor da indenizacdo, tem-se que
a sua avaliacdo ndo segue o padrdo de simples célculo
matemdtico econdmico, mas deve ser realizada segundo
critério justo a ser seguido pelo juiz, para ndo tornar essa
indenizacdo muito alta, a ponto de reduzir o ofensor a
outra vitima.

Como é sabido, o dinheiro ndo recompée a integri-
dade fisica, psiquica ou moral lesada de alguém. Apesar
de ser apenas uma consolidacéo para amenizar a dor da
vitima, também é uma punicdo para aquele que causou
o dano, e deve ser uma quantia que reprima nele, no
futuro, atitudes semelhantes, forcando-o a adotar uma
cautela maior, diante de situacées como a descrita nestes
autos.

Assim, considerando os par@metros acima desta-
cados e diante do ajuizamento de vérias acdes postu-
lando indenizacdo em decorréncia dos diversos aponta-
mentos, entendo que a quantia de R$3.000,00 (trés mil
reais) é suficiente para repreender a apelada e compensar
a dor do autor.

Pelo exposto, rejeito a preliminar e dou provimento
ao recurso, para reformar a r. sentenca e condenar a
requerida ao pagamento de indenizacdo por danos
morais no valor de R$3.000,00 (irés mil reais), quantia
que deverd ser corrigida monetariamente com base na
Tabela da Corregedoria-Geral de Justica, a partir da
data da publicacdo do presente acérddo, e acrescida de
juros de mora de 1% (um por cento) ao més, desde o
evento danoso. Condeno a requerida ao pagamento das
custas e despesas (processuais e recursais), bem como
dos honordrios advocaticios, estes arbitrados em 20%
(vinte por cento) do valor da condenacédo. Mantenho, no



restante, a r. sentenca monocrdtica por seus proprios e
juridicos fundamentos.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES SALDANHA DA FONSECA e DOMIN-
GOS COELHO.

Sémula - REJEITARAM A PRELIMINAR E DERAM
PROVIMENTO AO RECURSO.
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